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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Esse Projeto de Lei tem o objetivo de combater a corrupção, controlando os sinais aparentes de riqueza ou de enriquecimento ilícito de gestores públicos, utilizando a transparência como uma aliada a esse combate. 

O Projeto de Lei considera enriquecimento ilícito a posse ou a propriedade de bens, bem como os gastos e as despesas, incompatíveis com a remuneração ou com o patrimônio apresentado pelo agente público no início de sua gestão, podendo a análise estender-se ao patrimônio dos dependentes do agente público.
O referido controle proposto neste Projeto de Lei é um instrumento efetivo que já foi utilizado no âmbito estadual e, desde sua aprovação, em 2008, tem se mostrado eficaz. A declaração de bens e rendas é uma forma efetiva de fiscalização, monitoramento e acompanhamento do patrimônio daqueles que têm responsabilidade sobre o orçamento público.
Pelo exposto, solicito a aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 30 de março de 2015.
VEREADOR ENGENHEIRO COMASSETTO

PROJETO DE LEI

Obriga os agentes públicos a entregar às unidades administrativas de serviço de pessoal dos órgãos da Administração Direta ou das entidades da Administração Indireta a que se vincularem, de qualquer dos Poderes do Município de Porto Alegre, declaração de bens e rendas que constituam seu patrimônio, determina que essas unidades administrativas exerçam o controle de sinais aparentes de riqueza ou de enriquecimento ilícito dos agentes públicos e dá outras providências.

Art. 1º  Ficam os agentes públicos obrigados a entregar às unidades administrativas de serviço de pessoal dos órgãos da Administração Direta ou das entidades da Administração Indireta a que se vincularem, de qualquer dos Poderes do Município de Porto Alegre, declaração de bens e rendas que constituam seu patrimônio, conforme segue:
I – antes de assumir o mandato, o cargo, o emprego ou a função;

II – no término do mandato ou da gestão;

III – em caso de exoneração, demissão ou outra modalidade de dispensa; e
IV – anualmente, no mês de abril, no caso dos agentes públicos que seguem:

a) prefeito e o vice-prefeito;

b) vereadores;
c) secretários municipais e demais autoridades com idênticas prerrogativas;
d) conselheiros tutelares;
e) procuradores;
f) agentes de fiscalização;
g) diretores, presidentes e membros do conselho de administração de autarquias, empresas públicas, fundações, sociedades de economia mista e subsidiárias destas, integradas na Administração Indireta municipal;
h) diretor de órgão central de compras;
i) ordenadores de despesas; 
j) membros de comissões permanentes de licitação; e
k) ocupantes de cargo em comissão ou de emprego de livre nomeação e livre exoneração;

V – a cada 3 (três) anos, até o mês de abril, no caso dos demais agentes públicos.

§ 1º  A declaração de bens e rendas deverá conter:

I – relação sucinta, com o valor de mercado atualizado, de imóveis, veículos, semoventes, joias, depósitos bancários, ações e quotas de sociedades comerciais ou civis, títulos de créditos, certificados de depósitos lastreados em dinheiro ou metais preciosos e quaisquer outros papéis, rendas ou bens que possam ser expressos em moeda, do agente público, de seu companheiro ou cônjuge, independentemente do regime de bens, e de outras pessoas que vivam sob a sua dependência; e
II – demonstrativo das mutações patrimoniais verificadas no período, com indicação, no caso de acréscimo, da procedência de bens e de recursos financeiros.
§ 2º  A declaração de bens e rendas deverá ser entregue independentemente de o agente público não possuir patrimônio a ser registrado, caso em que essa circunstância deverá ser declarada.

§ 3º  Em caso de renúncia ou afastamento de mandato, cargo, emprego ou função, a declaração de bens e rendas deverá ser entregue nos 10 (dez) dias subsequentes ao ocorrido.
Art. 2º  Para os fins do disposto nesta Lei, entende-se por:

I – agente público todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos da Administração Direta e nas entidades da Administração Indireta dos Poderes Públicos municipais; e
II – sinais aparentes de riqueza ou enriquecimento ilícito a posse ou a propriedade de bens, bem como as despesas, que revelem gastos incompatíveis com os vencimentos do agente público.
Art. 3º  Compete às unidades administrativas de serviço de pessoal referidas nesta Lei exercer o controle de sinais aparentes de riqueza ou de enriquecimento ilícito por agente público, sem prejuízo desse controle pelas demais unidades competentes, bem como:
I – expedir instruções necessárias ao cumprimento desta Lei;

II – exigir, a qualquer tempo, que o agente público informe a origem, a comprovação de legitimidade e a natureza dos bens declarados;
III – exercer o controle da legalidade e da legitimidade dos bens declarados e inspecionar os sinais aparentes de riqueza, com apoio de outros entes;

IV – adotar as providências inerentes às suas atribuições e, se for o caso, representar ao Poder competente sobre as irregularidades apuradas;
V – fornecer certidões, informações e cópia de declaração de bens e renda a qualquer interessado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do requerimento;
VI – publicar, periodicamente, dados, elementos e estudos com base na declaração de bens e rendas; e
VII – arquivar as declarações de bens e rendas recebidas.
§ 1º  Será lícito às unidades administrativas de serviço de pessoal dos Poderes Públicos municipais utilizar as declarações de bens e rendas e outras informações pertinentes, para proceder ao levantamento da evolução patrimonial de agente público e ao exame da compatibilização dos recursos com as disponibilidades declaradas.
§ 2º  Poderão ser objeto de inspeção pelas unidades administrativas e serviço de pessoal dos Poderes Públicos municipais os bens declarados que sejam representativos de sinais aparentes de riqueza, como iates, aeronaves, animais de raça, automóveis, imóveis e outros que demandem gastos para utilização, guarda e manutenção, do agente público ou de seu companheiro ou cônjuge, independentemente do regime de bens, bem como de outras pessoas que vivam sob sua dependência ou possuam algum parentesco com o agente público.

Art. 4º  Para o fim do disposto nesta Lei, as unidades administrativas de serviço de pessoal dos Poderes Públicos municipais poderão realizar trocas de dados e de informações com órgãos estaduais ou federais que possam auxiliar no desempenho das respectivas atribuições legais.
Art. 5º  Em caso de a declaração de bens e rendas ser entregue em desacordo com esta Lei, não ser entregue ou omitir parcela do patrimônio do agente público, ou de seu cônjuge ou companheiro, importará crime de responsabilidade ao agente público, podendo esse vir a ser demitido a bem do serviço público, bem como deverá ser comunicado o fato ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto no caput deste artigo, qualquer pessoa poderá representar ao Ministério Público Estadual, solicitando que esse promova a responsabilização do agente público.

Art. 6º  Os agentes públicos têm o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta Lei, para apresentar a declaração de bens e rendas.

Art. 7º  Aos casos omissos nesta Lei aplicam-se as disposições constantes nos seguintes atos normativos:

I – Leis Federais nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e alterações posteriores, e 8.730, de 10 de novembro de 1993;

II – Lei Estadual nº 12.980, de 5 de junho de 2008, alterada pela Lei Estadual nº 13.776, de 25 de agosto de 2011; e
III – Instrução Normativa nº 1, de 26 de janeiro de 2015, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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